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Fev 15 Mar 15 Abr 15 Mai 15 Jun 15 Jul 15
IGP-M (FGV) 0,27 0,98 1,17 0,41 0,67 0,69

INPC (IBGE) 1,16 1,51 0,71 0,99 0,77
TR 0,01 0,13 0,11 0,11 0,18 0,23

SAL MÍNIMO 788,00 788,00 788,00 788,00 788,00 788,00

TJLP (%) 0,46 0,46 0,42 0,42

CUB/Pr 0,36 0,18 0,45 0,41 0,56 4,60

IMPOSTO DE 
RENDA
Base de Cálculo Aliquota à Deduzir
Até R$ 1.710,78 Isento -
De R$ 1.710,79 
até  2.563,91

7,5%      R$ 128,31

De R$ 2.563,92 
até 3.418,59

15% R$ 320,60

De R$ 3.418,60 
até 4.271,59

22,5% R$ 577,00

Acima de
 R$ 4.271,59

275% R$ 790,58

Reduções

1) R$ 150,69 por dependente;
2) R$ 1.499,15 por aposenta-
doria (uma apenas) 
a quem já completou 65 
anos;
3) Pensão Alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago, no mês, à Previdência 
Social.

GRPS

20% sobre a Folha, como parcela do condomínio. 2% a 
3% sobre a Folha, contribuição de acidente de traba-
lho  (2% para risco médio e 3% para risco máximo) 4,5% 
sobre a Folha, contribuição de terceiros (SESC, SENAI, 
Etc...)
Salário Família
Até R$ 573,58 = R$ 29,41De R$ 573,59 a R$ 862,11 = R$ 
20,73

OBRIGAÇÕES

Admissão / Demissão - comunicar ao Ministério do Trabalho, até o dia 07 
do mês seguinte. Recolhimento do INSS, até o dia 2 do mês subsequente.
Recolhimento do FGTS, 8,0% sobre a Folha de Pagamento, até o dia 7 do 
mês seguinte. Recolhimento do PIS, 1% sobre a folha de pagamento, até 
o 20º dia. Recolher à Prefeitura Municipal, até o dia 5 do mês seguinte, o 
ISS sobre o serviço prestado
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INSS - Trabalhador 
Assalariado
Salário de Contribuição Aliquota
Até R$ 1.317,07 8,00
De R$ 1.317,08 até 
2.195,12

9,00

De R$ 2,195,13 até 
4.390,24

11,00

   Pagamento até o dia 15 do mês subse-
qüente ao de competência. Não haven-
do expediente bancário prorrogado o 
prazo para o 1º dia útil seguinte. A partir 
desse vencimento, multa de 4% (dentro 
de 30 dias) 7% (de 30 a 60 dias) 10% (aci-
ma de 60 dias). Juros de 1% ao mês.Na 
dúvida, consulte o Núcleo de Orientação 
ao Contribuinte do INSS. 0800780191 ** Alí-
quotas para determinar base de cálculo 
do IRRF: 8%, 9% e 11%.

 Nossa edição de 
agosto traz um debate váli-
do sobre o que está ou não 
nas competências e respon-
sabilidades do condomínio. 
Não é preciso fazer uma 
análise estatística muito 
acurada para perceber-
mos que muitas cidades 
brasileiras estão passando 
por uma intensa mudança 
na forma de moradia de 
seus habitantes. O delin-
eado das zonas urbanas 
vem se modificando com 
o surgimento de mais e 
mais prédios.
 Há cada vez mais 
gente abrindo mão de 
suas casas isoladas e mi-
grando para condomínios. 
Os argumentos são vários: 
conforto, comodidades, 
melhor localização, econo-
mia, oferta de serviços e, 
sobretudo, segurança. Pes-
quisas recentes demons-
tram que esse último item 
é o mais apontado como 
motivação daqueles que 
trocaram casa por aparta-
mento ou escolheram mon-
tar seu ambiente de tra-
balho em um condomínio. 

 Embora na maioria 
das vezes um condomínio 
seja realmente mais se-
guro que um imóvel na 
rua, é importante ressaltar 
que ele não está isento de 
sofrer agressões. Exem-
plos disso são os inúmeros 
casos de arrastão cada 
vez mais frequentemente 
noticiados pela mídia. A 
grande discussão levan-
tada por esse fato é acerca 
da responsabilidade do 
condomínio em arcar com 
possíveis prejuízos ocasio-
nados pela criminalidade.
 São comuns as 
vezes em que um condômi-
no tenta responsabilizar o 
condomínio ou a pessoa do 
síndico por ter se sentido 
lesado dentro do mesmo. 
Arranhões em carros, furto 
de bicicleta ou brinquedos 
infantis, ou até mesmo - 
em situações mais graves 
- até invasões em unidades. 
Em nossa seção “Admi-
nistração” leia mais sobre 
um caso de arrombamento 
ocorrido no Distrito Fe-
deral, sobre o qual o Tribu-
nal de Justiça do DF deli-

berou que danos ou furtos 
internos não são respon-
sabilidade do Condomínio.
 Nossa edição de 
agosto traz ainda mais 
novidades e dicas atua-
lizadas para ajudar você, 
síndico, a exercer sua fun-
ção da forma mais prática, 
responsável e eficiente pos
sível. O Jornal do Síndico 
é um veículo especializado 

no segmento condominial 
com mais de duas décadas 
de experiência no mercado. 
Aqui você encontra tudo 
para cuidar do seu con-
domínio como ele merece. 
 Desejmos que des-
frutem de uma ótima leitura!

Boa leitura!
Os Editores

Nossa Mensagem
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no segmento condominial 
com mais de duas décadas 
de experiência no mercado. 
Aqui você encontra tudo 
para cuidar do seu con-
domínio como ele merece. 
 Desejmos que des-
frutem de uma ótima leitura!

Boa leitura!
Os Editores

Dr. Condomínio

 A função de sindico 
requer por parte do admi-
nistrador extremo cuidado na 
condução financeira e admi-
nistrativa de um condomínio. 
          A sabedoria popular nos 
alerta de que lidar com o di-
nheiro dos outros é uma grande 
responsabilidade.  Precaução e 
atendimento as normas, pode 
evitar grandes dificuldades 
e aborrecimentos no futuro.  
 Todos os cuidados de-
vem ser tomados  pelo sindico 
principalmente com relação à 
gestão administrativa e finan-
ceira. Levando-se em consi-
deração possíveis deslizes ou 
falhas administrativas que em 
muitos casos, nota-se clara-
mente que são erros  cometi-
dos por absoluta inexperiên-
cia, e  apesar de aparentemente 
não apresentarem caráter in-
tencional, não isenta de forma 
alguma o sindico da respon-
sabilidade pela reparação civil 
em caso de dano comprovado. 

Em contrário, identificam-se 
alguns casos de síndicos e ges-
tores condominiais que come-
tem desacertos  com absolu-
ta convicção. Neste quadro 
de envolvimento de respon-
sabilidades, o sindico precisa 
conhecer seus encargos como 
mandatário dos condôminos 
no ofício da função de ges-
tor condominial e o ônus 
inerente a tomada da decisão 
unilateral, que possa eventual-
mente necessitar ser reparada, 
por não atender a legislação 
ou as determinações previs-
tas em convenção, ou quem 
sabe por assembleia geral.     
 Tomar uma decisão 
por exemplo de efetuar um 
pagamento de forma unila-
teral ou receber algum re-
curso em espécie no con-
domínio parecem ser atos 
muitos simples, porém trazem 
diversas repercussões legais. 
  As nuances que en-
volvem o dia a dia de um con-
domínio pregam verdadeiras 

peças nos síndicos, que em 
muitos casos praticam atos 
financeiros e administrati-
vos, em primeira análise que 
nada comprometem qual-
quer regra, mas num futuro 
próximo, quando da análise 
da prestação de contas por 
um conselheiro fiscal ou até 
pela conferência da con-
tabilidade, o erro aparece. 
 A seguir vamos tratar 
os três erros básicos mais co-
metidos pelos síndicos, e as re-
percussões de cada um deles:  

1-       DESVIAR  VER-
BAS DAS RUBRICAS OR-
DINÁRIAS E EXTRAS 
 Este erro compromete to-
talmente a gestão do sindico 
porque envolve limites de 
orçamento.  Quando são re-
alizadas despesas extras, e 
seu pagamento efetivado 
com verba ordinária, ocorre 
neste ato o comprometimen-
to do orçamento ordinário, 
além de prejudicar os loca-

tários que não se beneficiam 
das benfeitorias contratadas. 
 2-      CONTRATAR 
DESPESAS QUE EX-
CEDAM OS LIMITES 
O R Ç A M E N T Á R I O S
 Neste caso, envolve a res- 
ponsabilidade civil do sin-
dico, que poderá ser ques-
tionado judicialmente por 
qualquer condômino e even-
tualmente ser obrigado no 
caso -  o gestor - ,  a devolver 
os gastos excedentes por ab-
soluto desrespeito aos li-
mites orçamentários determi-
nados em assembleia geral. 
 3-      DEIXAR DE 
COMPROVAR RE-
CEITAS E DESPESAS 
 Este é o erro mais grave e 
comprometedor para o sin-
dico, pois envolve o âmbito 
criminal pela caracterização 
de apropriação indébita de 
recursos de terceiros. A falta 
de comprovação de entrada 
ou saída  de recursos, pode 
se tornar um caso de policia.  

 A organização ad-
ministrativa, o atendimento as 
normas previstas e o respeito 
aos limites orçamentários po-
dem evitar todos estes erros. 
Uma assessoria  condominial 
competente, com profissio-
nais capacitados e vasta ex-
periência de mercado, podem 
ajudar o gestor condominial a 
não cometer erros tão básicos. 
               Trabalhando de forma 
preventiva, e sempre aberto as 
orientações de profissionais, 
a administração condominial 
como um todo, poderá com 
certeza evitar a possibilidade 
do cometer descuidos que 
comprometam todo um tra-
balho, e principalmente o 
embaraço de eventualmente 
ser compelido a devolver re-
cursos financeiros ao caixa 
do condomínio por simples 
negligencia de informação.       

Jornalista é colaborador do 
Jornal do Síndico

Os Três Erros Básicos que Comprometem 
a Gestão do Síndico

*Aldo Junior
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 É uma obrigação 
do patrão garantir um ambien-
te de trabalho seguro aos seus 
funcionários. As medidas para 
redução dos riscos inerentes ao 
trabalho por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança 
estão na Constituição Federal 
e o síndico, enquanto respon-
sável legal, deve estar atento à 
conformidade para com essas 
normas no condomínio. Caso 
contrário, pode-se responder 
judicialmente por negligência. 
 Por “acidente de tra-
balho”, compreendem-se 
quaisquer acidentes ocorridos 
no local de trabalho de tra-
balho ou no caminho de casa 
para o trabalho ou do trabalho 
para casa com ou sem víti-
mas. Em um condomínio, por 
exemplo, tarefas que envol-
vam lavagem devem ser exe-
cutadas com botas de borra-
cha, luvas e avental de PVC. O 
mesmo se aplica a outra ativi-

dade envolvendo produtos 
químicos: limpeza da piscina. 
Luvas impermeáveis e resis-
tentes contra cortes e perfura-
ções são indispensáveis para 
coleta e manipulação de lixo. 
 De acordo com a 
legislação vigente, os con-
domínios com 51 funcionários 
ou mais devem manter uma 
equipe da Cipa (Comissão In-
terna de Prevenção de Aciden-
tes), regulando as atividades 
dos funcionários e exigindo a 
utilização de equipamentos de 
segurança obrigatórios a fim 
de evitar acidentes. Para con-
domínios menores, a comissão 
não é uma exigência, mas nem 
por isso o síndico deve descui-
dar da segurança do trabalho 
e, para isso, é importante con-
tar com uma consultoria de 
um profissional especializado. 
 Sim, porque não basta 
fornecer meios para propor-
cionar maior segurança. É 
fundamental fiscalizar e co-

brar o uso dos Equipamentos 
de Proteção Coletiva (EPC) 
ou Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) e também 
orientar o uso adequado dos 
mesmos, para que alcancem 
a finalidade desejada. É vá-
lido lembrar que o emprega-
dor tem autoridade para exi-
gir que o empregado a utilize 
o equipamento, sob pena de 
advertência e suspensão num 
primeiro momento, chegando 
até a demissão por justa causa.

Saiba a diferença entre Auxí-
lio-acidente e Auxílio-doença

               De acordo com Dra.
Tabatha Barbosa, advogada 
do CENAAT – Centro Nacio-
nal de Apoio ao Aposentado e 
Trabalhador, o auxílio-doença 
é solicitado quando o acidente 
ocorre no trajeto de ida ou vol-
ta para o emprego. Para esse 
tipo de situação é necessário 
que o trabalhador fique 

afastado temporariamente de 
suas atividades, e receba 91% 
do valor do seu salário. Ocorre 
que este acidente de trabalho 
pode causar alguma sequela no 
indivíduo, e mesmo que este 
seja remanejado para outro 
setor ou função, deverá solici-
tar após o término do auxílio-
doença, o seu auxílio-aciden-
te. Esse benefício tem caráter 

indenizatório, sendo assim o 
trabalhador passará a receber 
50% do seu salário para ajudar 
nas despesas que serão gastas 
com as sequelas ou deficiên-
cia que o acidente causou. No 
entanto, mesmo recebendo o 
auxílio-acidente, o indivíduo 
pode trabalhar normalmente.

 O  autor é colaborador do 
Jornal do Síndico

Síndico deve estar atento às normas de 
segurança do trabalho

*Cecilia LimaSegurança
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Legislação *Cecilia Lima

STF reforma acórdão que autorizava 
assembleia abaixo do quórum

 Quem é ou já foi 
síndico de condomínio sabe o 
quão difícil é reunir quórum 
suficiente para deliberar so-
bre questões práticas do pré-
dio, conforme orientam o 
Código Civil e a Convenção 
própria. A situação se com-
plica quando a medida a ser 
ou não aprovada é para so-
lucionar uma urgência. Fica 
a grande dúvida: é possível 
alterar o número de quórum?
 Em decisão unânime, 
a Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) re-
formou em junho o acórdão 
do Tribunal de Justiça do Rio 
de Janeiro (TJRJ) que havia 
admitido a convocação de as-
sembleia extraordinária, com 
qualquer número de condômi-
nos presentes, para deli-
berar sobre vagas de garagem.
 Proprietários de uni-
dades comerciais moveram 
ação contra um condomínio 
para que fosse feita a demar-
cação das vagas e discipli-

nada sua utilização, alegando 
que elas vinham sendo usa-
das de forma indiscriminada.
 A sentença deu prazo 
de 120 dias para que o con-
domínio deliberasse sobre o 
assunto mediante convocação 
de assembleia extraordinária 
com qualquer número de 
condôminos presentes. O 
TJRJ confirmou a decisão.
 O acórdão destacou 
que, embora a convenção 
do condomínio previsse a 
necessidade de quórum es-
pecial para a realização de 
assembleia extraordinária, 
o exercício do direito de 
propriedade dos autores da 
ação não poderia ficar condi-
cionado a essa exigência. 
Para o tribunal estadual, o 
quórum especial poderia não 
ser atingido nunca, o que im-
pediria de forma permanente 
o exercício daquele direito.
 No STJ, o relator, 
ministro Luis Felipe Sa-
lomão, entendeu pela reforma 
do acórdão. Ele citou o artigo 

1.333 do Código Civil e os 
artigos 9º e 18 da Lei 4.591, 
que tratam da observância 
compulsória da convenção.
 Segundo Salomão, 
“a força normativa da con-
venção condominial é evi-
denciada pelo fato de que, 
mesmo que ostente norma 
contrária à lei, não é dado ao 
condômino eximir-se de sua 
aplicação”. Nessa hipótese, 
explicou o ministro, seria ne-
cessário o condômino recor-
rer ao Poder Judiciário para 
pedir a anulação da norma.
 Para a Quarta Turma, 
a admissão de quórum dife-
rente do previsto na conven-
ção resultaria em violação da 
autonomia privada, princípio 
c o n s t i t u c i o n a l m e n t e 
protegido.
 Além disso, Salomão 
assinalou que os proprietários 
compraram as unidades sob 
as condições estabelecidas na 
convenção do condomínio, 
“ou seja, com as vagas de 
estacionamento integrando 

a área de uso comum e sem 
nenhuma individualização”.
 Por isso, segundo ele, 
a negativa do condomínio em 
implementar a demarcação 
das vagas, ao contrário do 
que afirmou o TJRJ, “não 

importa restrição alguma ao 
direito de propriedade, mas 
sim a preservação do status 
quo, com amparo legal no ar-
tigo 1.348 do Código Civil”.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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 A presença não gra-
ta deles pode ser motivo de 
pânico para muitas pessoas e 
costumam dar dor de cabeça 
por onde resolvem se insta-
lar. Os cupins são visitantes 
que nenhum anfitrião quer 
receber. O motivo para tor-
nar esse pequenino inseto tão 
indesejável é que ele se ali-
menta da celulose da madeira 
presente em móveis, objetos 
decorativos, portas, esqua-
drias, tetos e pisos, podendo 
causar perda total do produto. 
 É comum a crença de 
que as infestações de cupim 
são mais recorrentes em zonas 
rurais que em urbanas. Porém, 
isso não é verdade. Pode ser 
que ocorra justamente o con-
trário! Enquanto áreas rurais 
dispõem de muita vegetação 
(fornecendo fartura de alimen-
to e abrigo para os insetos), as 
urbanas apresentam cenário 
oposto. Dessa forma, não ha-
vendo condições de subsistir 
no meio, os cupins migram 
para o ambiente doméstico em 

busca da madeira que compõe 
algumas de suas estruturas. 
 A primeira medida a 
ser adotada para evitar a pre-
sença de cupins é a escolha 
da madeira. Madeiras no-
bres como aroeira, peroba e 
ipê são mais resistentes aos 
ataques dos cupins. Entretan-
to, trata-se de um material 
de alto custo e nem sempre 
é viável optar por eles. Uma 
alternativa é utilizar madeira 
de reflorestamento previa-
mente tratada com produtos 
impermeabilizantes, que difi-
culta o ataque dos insetos.
 Esse tratamento 
químico da madeira só pode 
ser feito por profissionais ca-
pacitados. Já a aplicação de 
verniz é uma tarefa simples 
que pode ser executada por 
um leigo e que ajuda muito no 
combate ao cupim. Isso porque 
o produto forma mais uma ca-
mada protetora de revestimen-
to da madeira, aumentando a 
impermeabilização de portas, 
móveis e outras superfícies. 

 A umidade favorece 
a proliferação de colônias de 
cupins. Sabendo dessa infor-
mação, é recomendável que o 
síndico esteja vigilante em re-
lação ao sistema hidráulico do 
condomínio e busque consertar 
possíveis infiltrações e vaza-
mentos que venham a exis-
tir. Além do desperdício de 
água, esses problemas podem 
levar a outros prejuízos, como 
uma infestação de cupins. 
 Limpeza e organiza-
ção são princípios fundamen-
tais para diminuir as chances 
de ter de lidar com pragas ur-
banas, incluindo não apenas 
os cupins, mas também ratos, 
formigas, baratas e escor-
piões. Guardar entulhos como 
móveis velhos, caixas e outros 
objetos pode atrair esses ani-
mais. Por isso, é importante 
que os condôminos colaborem 
evitando deixar acumu-
lar bagunça em garagem ou 
outra área comum do prédio. 
 Por fim, a dedetização 
é a estratégia principal para 

quem deseja se livrar dos bi-
chos indesejados e também 
prevenir que venham a ocor-
rer outras infestações. No 
caso dos cupins, o processo 
ganha o nome específico de 
descupinização e só deve ser 
realizado por empresas de 
credibilidade reconhecida e 
que conte com um químico 
responsável. Ideal que seja 
feita periodicamente (mesmo 

quando não há indícios de cu-
pim), a descupinização, quan-
do executada por profissionais 
competentes, costuma resol-
ver o problema já na primeira 
iniciativa. O processo passa 
pelas etapas de remoção de 
ninhos, tratamento da madeira 
danificada e barreira química. 

Jornalista é colaborador do
 Jornal do Síndico

Cupins: como combater esses visitantes indesejáveis

*Cecilia Lima
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Jurisprudência

TJ-MG - Apelação Cível 
AC 10024111707105001 
MG (TJ-MG)
Data de publica-
ção: 11/04/2014
Ementa: APELAÇÃO 
CÍVEL - REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE - CON-
D O M Í N I O E D I L Í C I O 
- ÁREA COMUM - UTI-
LIZAÇÃO COMO ESTA-
CIONAMENTO PELOS 
CONDÔMINOS - ATA DE 
ASSEMBLÉIA COMPRO-
VANDO A AUTORIZA-
ÇÃO DOUSO E POR VO-
TAÇÃO PELA MAIORIA 
ABSOLUTA - AUSÊNCIA 
DE ESBULHO - IMPRO-
CEDÊNCIA DO PEDIDO 
RECONHECIDA. - Veri-
ficando que os moradores, 
condôminos, por maioria 
absoluta, deliberaram pela 
utilização do espaço co-
mum docondomínio para 
estacionamento dos veícu-
los, impõe-se reconhecer 
a ausência de esbulho, o 
que leva a improcedência 
do pedido de reintegração 
de posse, especialmente 
quando a decisão tomada 
está em pleno acordo com 
a convenção docondomínio 
e com os dispositivos le-
gais aplicáveis ao caso.

TJ-MG - Agravo de 

Instrumento Cv AI 
1 0 0 2 4 1 2 1 7 3 7 6 9 6 0 0 3 
MG (TJ-MG)
Data de publica-
ção: 02/06/2014
Ementa: AGRAVO DE IN-
STRUMENTO - AÇÃO 
ORDINÁRIA AJUIZADA 
PORCONDOMÍNIO ED-
ILÍCIO - DEFESA DE 
ÁREA COMUM DE USO 
EXCLUSIVO (VAGAS 
DE GARAGEM) - IN-
TERESSE JURÍDICO DO 
CONDÔMINO - PRE-
SENÇA - INTERVENÇÃO 
COMO ASSISTENTE 
SIMPLES - POSSIBILI-
DADE - AVIAMENTO DE 
RECURSO DE APELA-
ÇÃO CONTRA SENTEN-
ÇA DESFAVORÁVEL 
AOCONDOMÍNIO AS-
SISTIDO - POSSIBILI-
DADE - NECESSIDADE 
DE RENOVAÇÃO DO 
JUÍZO DE ADMISSIBI-
LIDADE EM 1º GRAU 
- RECURSO PROVIDO 
EM PARTE. 1) Em ação 
ordinária ajuizada por 
Condomínio Edilício em 
face do Município de Belo 
Horizonte visando à defesa 
do uso de coberturas em 
vagas de garagem, áreaco-
muns de uso exclusivo de 
cada um dos condôminos, 
estes devem ser admitidos 

como assistentes simples, 
por possuírem interesse ju-
rídico na solução da causa. 
2) Definida a legitimidade e 
o interesse dos assistentes 
simples em recorrer da sen-
tença, deve o magistrado 
de 1º grau renovar o juízo 
de admissibilidade, a fim 
de examinar a presença 
dos demais requisitos ex-
trínsecos e intrínsecos. 3) 
Recurso provido em parte.

Ementa: CONDOMÍNIO 
EDILÍCIO. ANULA-
ÇÃO DE ASSEMBLEIA. 
ELEIÇÃO DE SÍNDICO, 
SUBSÍNDICO E CON-
SELHO CONSULTIVO. 
LIMITAÇÃO DO NÚME-
RO DE OCUPANTES 
POR APARTAMENTO. 
PROIBIÇÃO DO USO 
DE ÁREASCOMUNS PE-
LOS INADIMPLENTES. 
QUESTÕES QUE NÃO 
CONSTARAM DO EDI-
TAL DE CONVOCAÇÃO. 
ORDEM DO DIA. OB-
RIGATORIEDADE. EX-
IGÊNCIA DA PRÓPRIA 
CONVENÇÃO CONDO-
MINIAL. QUÓRUM DE 
ALTERAÇÃO NÃO OB-
SERVADO. APELO DO 
RÉU NÃO PROVIDO. 1. 
Nulidade de assembleia 
condominial na parte em 

que elegeu novo síndico, 
subsíndico e conselho con-
sultivo, bem como aprovou 
limitação do número de 
ocupantes por apartamen-
to e a proibição do uso de 
áreas comuns pelos inad-
implentes. 2. Matérias que 
não constaram do edital de 
convocação. Ordem do dia. 
Obrigatoriedade. Exigên-
cia pela própria convenção 
do condomínio. 3. San-
ções a serem impostas aos 
condôminos ou possuidores 
que devem ser objeto da 
convenção condominial 
(art. 1.334 , IV , CC ). Alte-
ração condicionada ao voto 
de 2/3 dos condôminos (art. 
1.351 , do Código Civil ). 
Inobservância. 4. Apela-
ção do réu não provida.

Ementa: AGRAVO DE IN-
STRUMENTO. CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. IN-
TERDITO PROIBITÓRIO. 
CONDOMÍNIO EDILÍ-
CIO. ÁREA COMUM 
CONTÍGUA AO APAR-
TAMENTO DA AGRA-
VANTE. ALEGAÇÃO DE 
USO EXCLUSIVO. IN-
DEFERIMENTO DA LIM-
INAR. VALOR ATRIBUÍ-
DO À CAUSA. FALTA 
DE CRITÉRIO LEGAL. 

PROVEITO ECONÔMI-
CO. ESTIMATIVA. POS-
SIBILIDADE.ÁREA QUE 
NÃO SE CONFUNDE 
COM A POSSE DA TO-
TALIDADE DO IMÓVEL. 
NECESSIDADE DE DI-
LAÇÃO PROBATÓRIA. 
Para a concessão da liminar 
pretendida, necessário seria 
examinar o alcance e a vali-
dade da disposição inserta 
na primeira escritura de 
COMPRA E VENDA , con-
temporânea à construção do 
prédio, que confere ao pro-
prietário do apartamento 
102 o “direito ao uso ex-
clusivo extensivo aos herd-
eiros e sucessores dos out-
orgados da área constituída 
pela laje de cobertura da 
garagem”. Se, por um lado, 
dispõe o art. 3º da Lei 4.591 
/64 (Lei dos Condomínios) 
na sua parte final, que as 
áreas comuns “serão in-
suscetíveis de utilização 
exclusiva por qualquer 
condômino”, de outro, há 
determinação expressa no 
sentido de que a convenção 
de condomínio estabeleça 
o “modo de usar as coi-
sas e serviços comuns”.(§ 
3º, c). PARCIAL PROVI-
MENTO DO RECURSO.
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De olho na economia da conta de energia
 O mercado se des-
pediu recentemente de um 
produto que foi por anos 
bastante popular: as ve-
lhas conhecidas lâmpadas 
incandescentes de 60 W, 
cuja comercialização foi 
proibida. O motivo alega-
do pelo Governo Federal 
para tal medida é a baixa 
eficiência energética, ou 
seja, muito gasto para pou-
ca iluminação. Somente 
5% da energia gasta é uti-
lizada para iluminação e 
o restante é usado apenas 
para aquecer a lâmpada.
 Aos poucos as lâm-
padas alternativas como a 
led vêm ganhando espaço 
e conquistando consumi-
dores. Embora cobrem um 
investimento inicial bem 
mais alto (A incandescente 
de 60 watts era vendida 
por R$ 3 e uma lâmpada 
de led sai por R$ 30), há 
a promessa de uma longa 
vida útil, o que faz compen-
sar a despesa. Para se ter 

ideia, enquanto a tradicio-
nal lâmpada incandescente 
de 60 W dura em média 
quatro meses, a sua con-
corrente de led chega a du-
rar 13 anos (60.000 horas).
 Quem já fez a tro- 
ca não se arrepende: as 
lâmpadas led são capazes 
de economizar em média 
90% de energia, quando 
comparadas às lâmpadas 
incandescentes. O síndico 
Nestor Dias que administra 
um condomínio residencial 
de três blocos em Campi-
nas (SP) não esperou pela 
medida que aboliu a venda 
das incandescentes para re-
novar a iluminação predial. 
 “Debatemos o as-
sunto no final de 2013 em 
assembleia e decidimos tro-
car a iluminação das áreas 
comuns do condomínio 
por lâmpadas led e também 
instalar sensores de presen-
ça na maior parte dos fo-
cos de luz. A transição foi 
gradativa para não pesar 

tanto financeiramente e 
no início de 2015 concluí-
mos”, comenta o síndico 
apontando uma alterna-
tiva para quem se assusta 
com o valor dos produtos. 
 “Houve uma eco-
nomia sensível, o que veio 
a se mostrar extremamente 
importante nesse momento 
em que enfrentamos uma 
alta exorbitante no preço 
da energia elétrica. Outro 
fator que foi elogiado por 
todos foi a beleza propor-
cionada, pois as lâmpadas 
led têm um apelo estético 
maior que as antigas”, afir-
ma Nestor com satisfação.

FIQUE SABENDO!

 A retirada de lâm-
padas incandescentes do 
mercado teve início em 
2010, com a proibição gra-
dativa das potências de 100 
W, 150 W, 200 W e, agora, 
de 60 W. Ainda restam as 
de potência entre 40 W e 

25 W, previstas para deixa-
rem de ser comercializadas 

em 30 de junho de 2016.
O autor é colaborador do

 Jornal do Síndico

Seu Condomínio *Cecilia Lima

 São comuns as 
vezes em que um condômi-
no tenta responsabilizar o 
condomínio ou a pessoa do 
síndico por ter se sentido 
lesado dentro do mesmo. 
Arranhões em carros, furto 
de bicicleta ou brinquedos 
infantis, ou até mesmo - em 
situações mais graves - até 
arrombamentos em unidades, 
a exemplo de incidente ocor-
rido no Distrito Federal.
 Um caso assim levou 
a 6ª Turma Cível do TJDFT 
a manter, em grau de recurso, 
sentença que negou pedido 
de indenização a condômino 
que teve a sala comercial 
furtada no Condomínio Con-
junto Nacional de Taguatin-
ga. De acordo com a decisão, 
“para a responsabilização do 
condomínio por furto ocor-
rido em uma de suas uni-
dades autônomas deve haver 
previsão nesse sentido na 
convenção de condomínio 
ou no regimento interno”.
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em 30 de junho de 2016.
O autor é colaborador do

 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima

Danos ou furtos internos não são 
responsabilidade do Condomínio

 São comuns as 
vezes em que um condômi-
no tenta responsabilizar o 
condomínio ou a pessoa do 
síndico por ter se sentido 
lesado dentro do mesmo. 
Arranhões em carros, furto 
de bicicleta ou brinquedos 
infantis, ou até mesmo - em 
situações mais graves - até 
arrombamentos em unidades, 
a exemplo de incidente ocor-
rido no Distrito Federal.
 Um caso assim levou 
a 6ª Turma Cível do TJDFT 
a manter, em grau de recurso, 
sentença que negou pedido 
de indenização a condômino 
que teve a sala comercial 
furtada no Condomínio Con-
junto Nacional de Taguatin-
ga. De acordo com a decisão, 
“para a responsabilização do 
condomínio por furto ocor-
rido em uma de suas uni-
dades autônomas deve haver 
previsão nesse sentido na 
convenção de condomínio 
ou no regimento interno”.

 A ação de indeniza-
ção foi ajuizada em nome da 
empresa do autor, que é con-
tador. Segundo ele, em setem-
bro de 2011, seu escritório 
contábil foi arrombado e vári-
os pertences, como computa-
dores e pendrives, subtraídos 
do local. O fato foi registrado 
em Boletim de Ocorrência 
na 12ª DP. Afirmou-se que 
o episódio lhe trouxe danos 
materiais presentes e futuros, 
consistentes nos serviços de 
contabilidade que estavam 
registrados nos pendrives 
furtados. Pediu a condena-
ção do condomínio ao paga-
mento dos prejuízos sofridos.
 Em contestação, o réu 
pugnou pela extinção do pro-
cesso, alegando que a autora 
conhece a convenção condo-
minial, que dispõe expres-
samente sobre a não respon-
sabilidade do condomínio 
nos casos oriundos de furtos 
nas unidades autônomas.
 Na 1ª Instância, o juiz 
da 5ª Vara Cível de Taguatin-

ga negou os pedidos formu-
lados na ação. “Em situações 
como essa, a jurisprudência é 
pacífica no sentido de que o 
condomínio somente possui 
responsabilidade por furtos 
ocorridos no interior das uni-
dades autônomas se houver 
expressa estipulação nesse 
sentido na convenção. Com-
pulsando os autos, verifico 
que, na verdade, o Regimen-
to Interno do Condomínio do 
Edifício Conjunto Nacional 
de Taguatinga afasta expres-
samente tal responsabilidade, 
conforme dispõe no art.30”.
 Além disso, o magis-
trado destacou que não houve 
comprovação de qualquer 
fato praticado pelos prepos-
tos do condomínio que tenha 
contribuído diretamente para 
a ocorrência do furto, como, 
por exemplo, negligência do 
porteiro em relação ao in-
gresso de pessoas no local. 
 “Ao contrário, cons- 
ta no relato da própria inicial 
que os criminosos se uti-

lizaram de brecha deixada 
na janela do edifício para 
poderem adentrar na sala 
comercial”, concluiu na sen-
tença. Após recurso, a Turma 

manteve a decisão, julgando 
também pela improcedên-
cia do pedido indenizatório.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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Dicas

Seguros

 Para condomínios vertic-
ais novos, logo após a concessão 
do Habite-se e posterior ocupação 
do prédio, deve-se fazer o seguro 
obrigatório que protege a estrutura 
do prédio contra alguns sinistros 
básicos como incêndio, queda de 
raios, explosões e colisão de aero-
naves, conforme determina os arti-
gos 1.346 e 1.348 do Código Civil. 
 Essa cobertura pode ser in-
crementada com garantias adicio-
nais, para proporcionar maior segu-
rança. Optando por uma cobertura 
ampla, são acrescidas as garantias 
contra vendaval, furacão, ciclone, 
tornado, granizo, inundação, des-
moronamento, alagamentos, dan-
os elétricos, dentre outros eventos. 
 Segurança é assunto sério 
e com isso não se deve economi-
zar, pois muitas vezes o barato 
sai mais caro quando ocorre algo 
imprevisto. Se o condomínio pos-
sui receita, um seguro amplo é 
um investimento importante. De-
vendo ser acrescidas as garantias 
levando em consideração as car-
acterísticas próprias do imóvel. 

Condomínio na internet

 A tecnologia produz ferramentas que já fazem parte do cotidiano das pessoas há muito 
tempo. A cada dia, novas possibilidades surgem para facilitar a vida do usuário. Esses benefícios 
também auxiliam muito na gestão do condomínio e podem ser um importante aliado do síndico. 
 Uma nova tendência que vem ganhando adeptos é a construção de sites ou blogs do con-
domínio. Nesse espaço virtual que pode ser montado internet sem necessidade de investimento 
financeiro, o síndico pode apresentar informes, fazer solicitações, ou seja, manter um canal de 
comunicação mais próximo do condômino. 
 Esse, por sua vez, não precisa ser um mero leitor. É interessante que os condôminos parti-
cipem ativamente, comentando, dando sugestões, apresentando demandas. A tecnologia, quando 
bem utilizada, pode ser um meio facilitador das relações no condomínio.

Banheiros compartilhados

 Os banheiros estão presentes em áreas comuns do condomínio como pi-
scina, sauna e salão de festas. De uso compartilhado para condôminos e visitan-
tes, esses ambientes precisam estar sempre limpos e com boa aparência. O visu-
al deles pode sim ser renovado com economia, mas sem perder o charme e bom gosto.
 Uma dica de baixo custo é investir em vasinhos de flores para o balcão e peque-
nos quadros para a parede. Quando não é possível arcar com as despesas de uma troca 
de azulejos pode conseguir um resultado tão sofisticado quanto o de uma reforma: bas-
ta utilizar adesivos especiais para essa finalidade, fazendo a colagem em uma das paredes. 
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Cotidiano

 O trânsito de chega-
da e partida de condôminos é 
natural em um condomínio, 
sendo ainda mais comum 
quanto maiores forem suas 
dimensões. Seja para se 
acomodar ou para levar os 
pertences embora, as mu-
danças são sempre fontes de 
distúrbios na rotina no con-
domínio. Porém, com orga-
nização e disciplina é pos-
sível reduzir os transtornos e 
fazer com que a ela ocorra na 
maior tranquilidade possível.  
 Para preservar a 
ordem, é essencial o esta-
belecimento de regras para 
nortear todo o processo e elas 
devem ser levadas ao conhe-
cimento do novo condômino 
assim que ele feche con-
trato de compra/locação 
da unidade condominial. 
Para os condôminos antigos 
que estão partindo, deve-
se fazer valer o Regimento 
Interno já conhecido deles. 

Pondo ordem na casa

Agendamento - É importante 
que os dias em que haverá 
tráfego intenso de veículos, 
funcionários de transportado-
ras, montagem de móveis de 
grande porte, dentre outras 
atividades que possam gerar 
transtornos maiores, sejam 
informados com antecedên-
cia para que o síndico e os 
funcionários do condomínio 
estejam cientes. Os dias per-
mitidos para realizar mudança 
estão no Regimento Interno e 
variam em cada condomínio. 

Horários - Assim como nas 
datas, condomínios residen-
ciais e comerciais costumam 
restringir a permissão para 
mudanças a algumas faixas 
horárias do dia. Geralmente, 
veta-se a movimentação antes 
das 8h e após as 22h. Porém, 
também é algo que varia de 
caso a caso. É fundamental 

que se fiscalize a obediência 
a essa regra, para que o sos-
sego dos demais condômi-
nos não seja perturbado.

Acesso de pessoas - É natural 
que muitas pessoas trabalhem 
durante um processo de mu-
dança. No entanto, para con-
trolar o entra-e-sai, o porteiro 
ou vigilante do prédio precisa 
saber quem está autorizado 
a entrar. Por isso, antes de 
começar a mudança, deve-se 
cadastrar o nome e, se pos-
sível, foto dessas pessoas. 
Assim, evita-se a entrada de 
estranhos mal-intencionados.

Elevadores - Transporte 
de móveis, eletrodomésti-
cos, malas e outros objetos 
deve ser estritamente re-
alizado através dos eleva-
dores de serviço, pois o so-
cial deve ficar livre para o 
trânsito dos condôminos. 
Mesmo o elevador social 
não deve ficar unicamente à 

disposição da mudança, de-
vendo intercalar as viagens 
com demais interessados. 

Lixo - O condômino que está 
chegando ou saindo do pré-
dio deve estar atento ao des-
carte correto do lixo gerado 
por sua mudança. Lembran-
do que a garagem não existe 
com finalidade de depósito. 
Preservação do patrimônio 

- Antes e após a mudança é 
aconselhável que um fun-
cionário do condomínio faça 
uma vistoria do piso, pare-
des, portas e demais áreas. 
Em caso de algum dano à 
pintura, arranhões, sujeira, 
por exemplo, o condômino 
responsável deve ser chama-
do a arcar com o reparo.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Organização na hora da mudança é fundamental

*Cecilia Lima
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 Antes o assunto 
era tratado às surdinas, pois 
quanto menos pessoas saben-
do dos acontecimentos me-
lhor. Nos últimos dois anos 
porém, a venda e consumo 
de drogas em condomínios 
de classe média, em todo 
o Brasil – mais especifica-
mente no Rio de Janeiro – to-
maram proporções maiores,  
e hoje os problemas envol-
vendo drogas tomaram as 
paginas de jornais e estão em 
quase todas as reuniões de 
condôminos. Outros crimes 
associados ao trafico, como 
furtos e roubo, também pre-
ocupam. E, para garantir a 
segurança de toda a comuni-
dade, os síndicos e morador-
es estão tomando medidas, 
que vão desde a ampliação 
de um sistema de radio que 
facilita a comunicação direta 
com a policia e o corpo de 
bombeiros a debates entre os 
síndicos que enfrentam  prob-
lemas entre os seus arraiais. 
Mas, todos sabem, que a poli-
cia, com todo o seu aparato, 

não pode resolver o problema 
das drogas nos condomínios, 
pois diz respeito a uma área 
particular. Talvez o trabalho 
policial se restrinja ao moni-
toramento do trafico. Segun-
do autoridades especializadas 
no assunto, o envolvimento 
de monitores no problema 
pode dar cabo a este prob-
lema, ou, pelo menos, ame-
nizá-lo. Infelizmente, muitos 
moradores de condomínios 
ainda se recusam a colaborar, 
não denunciam os flagran-
tes e fingem que nada vêem. 
Agindo assim, estes morado-
res estão se tornando vitimas 
de traficantes, que, sentindo-
se livres para agir, roubam 
veículos estacionados nas 
garagens dos prédios e con-
quistando os adolescentes.

Enfrentamento

 Mas, fica uma 
pergunta: por que os con-
domínios viraram local de 
venda de entorpecentes, se 
há alguns anos era sinôni-

mo de segurança e tranqüi-
lidade? Para a policia, os 
condomínios ainda são con-
siderados locais acima de 
qualquer suspeita” pelos tra-
ficantes, que se sentem livres 
de uma ação repressora. É 
inegável, porem, que a perda 
de valore, desestrutura famí-
lia, curiosidade e atração pelo 
proibido são, segundo a espe-
cialistas, alguns fatores que 
levam jovens da classe media 
a se aproximar do submun-
do das drogas e do trafico.
 A falência do siste-
ma educacional e do Estado 
também contribui para cres-
cimento do trafico em con-
domínios. E os condomínios 
podem colaborar com re-
pressão do trafico de drogas 
na medida em que valoriza o 
adolescente, investe em áreas 
esportivas e colabora com a 
policia, denunciando. Alem 
disso, os síndicos e mora-
dores podem colaborar res-
tabelecimento da comunica-
ção perdida entre as famílias.
 Como se vê, não há 

uma causa isolada determi-
nante para o envolvimento 
da classe média no trafico 
de drogas, são varias razoes, 
mas as principais são a crise 

moral e ética, que não foi 
substituída por nenhum outro 
mecanismo de controle social.
Autora é colaboradora do

 Jornal do Síndico

Tráfico de drogas invade condomínios
Repeteco * Andréa Mattos
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